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1 INTRODUÇÃO

A instituição da Política Nacional de Agroecologia e Produção Orgânica (Pnapo) 
marca não só uma conquista do movimento agroecológico e orgânico como 
também o compromisso do governo federal com a ampliação e a efetivação de 
ações para orientar o desenvolvimento rural sustentável. As múltiplas e crescentes 
preocupações das organizações sociais do campo, das águas e das florestas, bem 
como da sociedade em geral, a respeito da necessidade da produção de alimentos 
sadios com base nos princípios da agroecologia impulsionaram o desenvolvimento 
dessa política.

A rica biodiversidade dos sistemas de produção, a pluriatividade, além das 
formas de organização e acesso a mercados próprios, relacionados aos fatores 
socioeconômicos, ambientais e culturais com capacidade de garantir, em grande 
medida, a segurança alimentar e nutricional de nossa população, são características 
marcantes da agricultura em bases agroecológicas.
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Nas últimas décadas, houve importantes avanços no campo do conhecimento  
agroecológico e orgânico, integrando os saberes tradicionais dos agricultores 
assentados pela reforma agrária e dos povos e comunidades tradicionais com o 
conhecimento científico. Tais avanços refletiram-se nas diversas iniciativas de po-
líticas públicas em setores do ensino superior e profissionalizante. Constata-se o 
fato pelo direcionamento das pesquisas, pelos métodos e metodologias da extensão 
rural, bem como pela ampliação das técnicas e tecnologias de suporte à transição 
agroecológica. Entretanto, percebe-se ainda a existência de muitos desafios para 
que as fragilidades diminuam e haja a garantia da sustentabilidade desses sistemas 
de produção (Brasil, 2013b).

O Plano Nacional de Agroecologia e Produção Orgânica (Planapo) 2013-2015, 
coordenado pela Câmara Interministerial de Agroecologia e Produção Orgânica 
(Ciapo), foi elaborado em parceria com a sociedade civil e suas representações na 
Comissão Nacional de Agroecologia e Produção Orgânica (Cnapo). Sua missão 
é cumprir o estabelecido no inciso I do art. 9o do Decreto no 7.794/2012, que 
institui a Pnapo (Brasil, 2012a). O Planapo busca implementar programas e ações 
indutoras da transição agroecológica da produção orgânica de base agroecológica. 
Ele visa possibilitar à população a melhoria de qualidade de vida por meio da 
ampliação da oferta e do consumo de alimentos saudáveis, assim como de ações 
que visem consolidar o manejo sustentável dos recursos naturais (Brasil, 2013b).

As ações articuladas em dez ministérios parceiros no plano compuseram um 
conjunto de 125 iniciativas, distribuídas em quatorze metas e organizadas a partir de 
quatro eixos estratégicos. Durante o processo de construção do Planapo, buscou-se 
o seu alinhamento com as metas, os objetivos e as iniciativas estabelecidas no Plano 
Plurianual (PPA) do governo federal no período 2012 a 2015, pretendendo-se 
alcançar as melhores condições para a sua execução. 

O objetivo geral deste capítulo é não somente tecer considerações sobre a 
idealização da Pnapo, mas também sobre a implementação e o primeiro Planapo, 
durante o período 2012 a 2015. Ademais, procura-se apresentar alguns tópicos de 
debate sobre os principais processos e diálogos intersetoriais do governo federal e 
destes com a sociedade civil organizada. Por fim, far-se-ão algumas considerações, 
procurando contribuir com as ações futuras da Pnapo. 

Os procedimentos metodológicos para a elaboração do trabalho consistiram 
em levantamento, análise e sistematização de dados secundários, além de referencial 
teórico sobre a agroecologia nas políticas públicas. Os principais dados secundá-
rios utilizados referem-se às informações analisadas, sistematizadas e obtidas em 
relatórios da Secretaria Executiva da Câmara Interministerial de Agroecologia e 
Produção Orgânica, no Ministério do Desenvolvimento Agrário, em Brasília.  
O período pesquisado é relativo aos anos de 2012 a 2015.
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Para estruturar o texto, apresentar-se-ão a retrospectiva e a história do movimento  
agroecológico e de seus principais atores. Na sequência do estudo, apresentam-se 
o processo e a síntese da elaboração de uma política pública para a agroecologia e a 
regulamentação da produção orgânica no Brasil. Abordam-se também as relações 
da Pnapo com outras políticas e os instrumentos que a operacionalizam, inclusive 
o PPA e a gestão do plano. O recorte do capítulo se dá a partir do período que 
compreende a elaboração da Pnapo, em 2012, considerada como uma das primeiras 
políticas nacionais a incorporar o enfoque agroecológico. 

2 RETROSPECTIVA E CONTEXTO HISTÓRICO

Desde os primórdios da civilização, das primeiras revoluções agrícolas até as dos 
tempos modernos, ao longo de 10 mil anos, a agricultura sempre foi a principal forma 
de relação do ser humano com a natureza, apresentando, no tempo e no espaço, 
diferentes intensidades de impacto no meio ambiente (Mazoyer e Roudart, 2010).

A partir do século XVI, a Europa foi palco da Primeira Revolução Agrícola dos 
tempos modernos, integrando lavoura e pecuária e introduzindo um rico sistema 
de rotações, com gramíneas, leguminosas e plantas com tubérculos. Usavam-se 
novos equipamentos de tração animal em todo o ciclo de cultura, minimizando 
o pousio. A Primeira Revolução Agrícola levou ao crescimento da produção e da 
produtividade do trabalho agrícola, com um aumento significativo na disponibi-
lidade alimentar e no excedente agrícola comercializável em todos os países onde 
foi implantada (Mazoyer e Roudart, 2010).

A “Primeira Revolução Agrícola” forneceu as bases técnicas e científicas para a 
agricultura, que, no século XX, deu origem à agricultura biodinâmica, à agricultura 
orgânica (Howard, Inglaterra, 1925-1930), à agricultura biológica (Müller, Suíça, 
1930) e à agricultura natural (Okada, Japão, 1935). Todas essas agriculturas são 
ecológicas e se fundamentam nos princípios da agroecologia.

A passagem da agricultura tradicional para a agricultura intensiva em insu-
mos, mais conhecida como agricultura moderna ou convencional, foi chamada 
de Segunda Revolução Agrícola dos tempos modernos. Essa mudança significou a 
crescente dependência da agricultura em relação à indústria, bem como a relativa 
homogeneização das agriculturas mundiais e as fortes agressões ao meio ambiente.

O processo de modernização agrícola7 iniciado ainda no final do século 
XIX, com os avanços da energia a vapor, da mecânica, da genética vegetal e dos 
descobrimentos da química agrícola, tem continuidade em âmbito mundial nos 

7. A expressão “modernização da agricultura brasileira” possui diferentes significados. Neste texto, define-se o processo 
de modernização da agricultura como a utilização no país de um processo que se denominou internacionalmente “Re-
volução Verde”, com a utilização de uma tecnologia baseada no uso de sementes de alta produtividade, agroquímicos 
e motomecanização.
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setores agrícolas capitalizados. Tida como segunda revolução, foi apoiada por um 
conjunto de incentivos de políticas agrícolas nos Estados Unidos e na Europa, e 
daí para os países em desenvolvimento, ficando conhecida internacionalmente 
por “Revolução Verde”.

Com o final da Segunda Guerra Mundial e o advento da Era Nuclear, os 
temas “ambiental e social” se internacionalizaram. Houve o início de uma maior 
reflexão da sociedade sobre a depredação desmedida da natureza pelos avanços da 
agricultura, da indústria e do consumo crescente de alguns recursos naturais não 
renováveis. Em 1960, Rachel Carson faz uma crítica à modernização da agricultura 
em seu livro Primavera silenciosa, no qual critica o modelo de desenvolvimento 
dominante e os seus impactos em relação ao meio ambiente (Carson, 1969).

Em 1968, um grupo de cientistas, humanistas e industriais cria o Clube de 
Roma e publica os Limites do crescimento. Tal publicação apregoa o crescimento 
zero como forma de interromper as disparidades ambientais geradas pelo padrão 
de desenvolvimento iniciado ainda no século XIX, com o advento da Revolução 
Industrial, que, em relação à agricultura, foi intensificada após a Segunda Guerra 
Mundial, com a consolidação dos princípios da Revolução Verde (Meadows, 1972).

Em 1972, em Estocolmo, a Organização das Nações Unidas (ONU) promove 
a Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e os Direitos Humanos 
(Cnumad). Depois dela, os grupos ligados às questões ambientais começam a em-
pregar o termo ecodesenvolvimento para ressaltar a relação entre meio ambiente 
e desenvolvimento das zonas rurais nos países em desenvolvimento (Alvarez e 
Mota, 2010).

Na mesma época, Ignacy Sachs destaca o crescimento com qualidade social 
e ambiental e propõe cinco dimensões para o ecodesenvolvimento, integrando 
as dimensões de sustentabilidade social, econômica e ecológica como forma de 
saída do duplo nó da pobreza e da destruição do meio ambiente com crescimento 
econômico sustentável (Sachs, 1993).

No Brasil e nos principais países da América Latina, no final dos anos 1970 
e início dos anos 1980, os programas de desenvolvimento em áreas rurais, promo-
vidos pelo Banco Mundial, passaram a tratar de temas como a inclusão social e o 
manejo dos solos e da água como respostas às consequências sociais e ambientais 
do processo de modernização da agricultura. As políticas públicas passaram a 
incluir práticas como o manejo integrado dos solos e das águas, além de enfatizar 
as preocupações com a inclusão social dos pequenos agricultores.

Novas leis sobre o uso dos agrotóxicos e sobre o manejo dos solos e das águas 
são aprovadas. Iniciam-se os movimentos em defesa da agricultura alternativa e/
ou das agriculturas ecológicas.
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Nesse período, diversos pesquisadores8 apresentaram contestações relativas 
ao modelo de agricultura vigente. O movimento para uma agricultura alternativa 
ganha força com a realização de quatro Encontros Brasileiros de Agricultura Al-
ternativa (Ebaa), que apresentavam críticas ao modelo tecnológico convencional, 
à degradação ambiental e às condições sociais de produção. Surgem também, no 
mesmo período, as primeiras organizações não governamentais (ONGs) envolvidas 
com o tema.

Na década de 1970, ocorre a criação da Comissão Pastoral da Terra (CPT) 
e a implantação das Comunidades Eclesiais de Base (CEBs), um novo sindica-
lismo implantado. Discutiam-se, de maneira crítica, as transformações ocorridas 
no campo e uma proposta para uma agricultura alternativa à Revolução Verde. 
Em 1983, a criação do Projeto Tecnologias Alternativas-Fase (PTA-Fase) e, nos 
anos seguintes, outras ONGs se multiplicaram no campo, atuando em todas as 
regiões do país. O surgimento dos Centros de Tecnologia Alternativa (CTAs) e da 
Assessoria de Serviços a Projetos em Agricultura Alternativa (AS-PTA) reforçaram 
o movimento (Moura, 2016).

Os princípios da agroecologia como ciência são firmados; a agricultura 
agroecológica substitui a expressão agricultura alternativa, que recebia críticas por 
não ter uma definição muito precisa. Em 1989, o Consórcio Latino-Americano 
de Agroecologia e Desenvolvimento Sustentável (Clades) foi criado. No final dos 
anos 1990, surgiram a Rede Ecovida de Agroecologia e a Articulação no Semiárido 
Brasileiro (ASA), e, iniciando-se no Brasil, a partir dos anos 2000, os Encontros 
Nacionais de Agroecologia (ENAs). Criou-se, então, a Articulação Nacional de 
Agroecologia (ANA).9 Os Congressos Brasileiros de Agroecologia (CBAs), promo-
vidos por instituições de ensino, pesquisa e extensão rural, são realizados a partir 
de 2003. Em 2004, criou-se a Associação Brasileira de Agroecologia – ABA10 
(Moura, 2016).

A agroecologia oferece bases conceituais para a construção e o monitoramento 
participativo de um conjunto de ações. A agroecologia, reunindo e organizando 
contribuições de diversas ciências naturais, sociais e econômicas, passa a oferecer 
elementos para análise e proposições técnicas e científicas, buscando alternativas 
para ampliar a sustentabilidade da agricultura em suas diferentes funções no meio 
rural. Incorpora conhecimentos já gerados dentro de uma lógica integradora e mais 
abrangente que aquela apresentada pelas disciplinas isoladas (Embrapa, 2006).

8. Entre outros, Adilson Paschoal, Ana Maria Primavesi, Luis Carlos Pinheiro Machado e José Lutzemberger.
9. Espaço de articulação entre redes e organizações voltadas para a promoção da agroecologia.
10. Reúne profissionais e estudantes de diversas áreas do conhecimento com o objetivo de realizar e apoiar ações 
dedicadas à construção do conhecimento agroecológico em eventos e publicações que mantenham um diálogo constante 
com a academia e com a sociedade em geral.
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O aparato legal brasileiro relacionado ao tema estrutura-se mediante as 
seguintes legislações: Código Florestal (Decreto Federal no 23.793) e Código 
de Águas (Decreto Federal no 24.643), ambos de 1934; Estatuto da Terra (Lei 
Federal no 4.504/1964); Novo Código Florestal (Lei no 4.771/1965) – o Código 
Florestal foi alterado posteriormente pela Lei Federal no 12.651/2012; Lei Federal 
no 6.938/1985, que estabelece a Política Nacional de Meio Ambiente (PNMA); 
Lei    Federal no 7.347/1985, que passa a disciplinar a ação civil pública como 
instrumento de defesa do meio ambiente; e a Constituição de 1988 dedica um 
capítulo específico ao meio ambiente. Em relação à proteção dos solos e das águas, 
a partir dos anos 1980, um conjunto de leis é criado nos três níveis de governo.

Os agrotóxicos, no Brasil, que, até aquele momento, eram regulados por 
portarias ministeriais, passaram a ser disciplinados pela Lei Federal no 7.802/1989, 
regulamentada pelo Decreto Federal no 4.074/2002, o que representou um avanço 
no controle desses insumos. Leis de conservação dos solos e das águas e do uso dos 
agrotóxicos são criadas em diversas Unidades da Federação (UFs).

Em 1987, uma comissão instituída pela ONU realiza um levantamento dos 
principais problemas ambientais e sugere estratégias para se preservar o meio am-
biente. O documento ficou conhecido como Relatório Brundtland, em referência 
à primeira-ministra da Noruega, Gro Harlem Brudtland, que presidiu a comissão 
(Brundtland, 1987). O debate cunhou a expressão que é empregada até os dias 
de hoje: “desenvolvimento sustentável”, em substituição ao termo ecodesenvolvi-
mento. Essa expressão tem sido definida como aquela que satisfaz equitativamente 
as necessidades das gerações atuais, sem limitar o potencial para as necessidades 
das gerações futuras. Adicionalmente, as sugestões e as conclusões apresentadas 
naquele documento deram origem aos princípios da Agenda 21 e à convocação 
da Cnumad (Alvarez e Mota, 2010).

A Cnumad, também conhecida como Rio-92, mostrou avanços significati-
vos, entre os quais se destacam: a internalização da Agenda 21, a Carta da Terra, 
a deflagração da Convenção da Biodiversidade, a Convenção das Mudanças 
Climáticas e a Declaração sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, todas com 
críticas e propostas de mudança ao modelo de desenvolvimento predominante na 
agricultura. Em 1997, no Japão (Quioto), teve lugar a Conferência do Clima das 
Nações Unidas. Em 2002, realizou-se, na África do Sul, a Conferência Rio+10, 
que analisou os pequenos avanços ocorridos durante a década sob a perspectiva 
do desenvolvimento sustentável.

O crescimento do debate sobre o tema “desenvolvimento sustentável” em 
nível global refletiu-se nas relações entre países, nas regras do comércio mundial 
de bens e serviços, na produção teórico-científica, na atitude dos governos locais, 
na institucionalização e no avanço de legislações específicas para o planejamento 
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e a implementação de políticas ambientais, no avanço do setor produtivo, entre 
eles o agrícola.

Na agricultura, movimentos como o da agricultura alternativa, da agricul-
tura orgânica, da agricultura sustentável e da multifuncionalidade da agricultura 
começam a ser elaborados com base nos princípios da agroecologia como ciência.

No campo institucional recente no Brasil, a agroecologia é reconhecida em 
diversas frentes de apoio público: a partir dos anos 2000, com a criação do Mi-
nistério do Desenvolvimento Agrário (MDA) pelo governo brasileiro, passa a ter 
entre suas diretrizes o apoio ao desenvolvimento rural sustentável e solidário; em 
2003, após um amplo processo de diálogo com a sociedade civil, a temática da 
agroecologia foi incorporada nos princípios, nas diretrizes e nos objetivos da Política 
Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural – Pnater (Lei no 12.188/2010); 
o Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf ) passou 
a ter linhas especiais de crédito para a agroecologia e a produção orgânica – no 
Plano Safra 2002/2003, foi criado o Pronaf floresta e no Plano Safra 2005/2006, 
foi criada a linha do Pronaf Agroecologia. Com essas linhas, o Pronaf passou a 
financiar a agroecologia em toda a sua complexidade. Em 2006, foi sancionada a 
Lei da Agricultura Familiar (Lei no 11.326), que integra novos conceitos e diretrizes 
ao esforço do desenvolvimento rural. Também a Empresa Brasileira de Pesquisa 
Agropecuária (Embrapa) apresentou um documento de referência da pesquisa em 
agroecologia (Bianchini, 2015).

A regulamentação da produção de orgânicos teve avanços significativos a 
partir da publicação da Lei Federal no 10.831, de 23 de dezembro de 2003 (Brasil, 
2003a), e do Decreto Federal no 6.323, de 27 de dezembro de 2007. Esse aparato 
legal estabeleceu mecanismos de controle necessários para assegurar ao consumidor 
a qualidade do produto orgânico. Ele prevê mecanismos de controle para garantia 
da qualidade orgânica, o que tem dado destaque ao Brasil no cenário internacional, 
ao reconhecer-se a importância dos sistemas de controle participativo, com controle 
social, além da certificação por auditoria externa, como mecanismos de controle.

3 �O PROCESSO DE ELABORAÇÃO DE UMA POLÍTICA PÚBLICA  
PARA A AGROECOLOGIA

A Conferência Rio+20, ocorrida no Brasil em 2012, reconheceu, entre outros, o 
desafio com relação à necessidade de uma transição para padrões sustentáveis de 
produção e consumo. A agroecologia e a produção orgânica foram amplamente 
discutidas durante a conferência, não apenas mediante a liderança do Ministério do 
Meio Ambiente (MMA), na parte governamental, mas também pela sociedade civil 
organizada. Diferentes seminários e fóruns abordaram a importância do tema e do 
desenvolvimento de uma política nacional durante essa conferência (Brasil, [s.d.]).
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Até 2011, políticas e leis para a agricultura familiar e para os povos e as co-
munidades tradicionais foram instituídas, mas a produção de base agroecológica 
ainda não tinha uma política que a respaldasse, mesmo tendo sido amplamente 
demandada por fóruns e segmentos diferentes, principalmente pela sociedade or-
ganizada, por meio da ANA, pela ABA e pelas Comissões da Produção Orgânica 
(CPOrgs). A pauta da IV Marcha das Margaridas,11 em 2011, reivindicou que se 
desse maior importância ao desenvolvimento de um plano nacional para apoiar 
ações no campo da agroecologia, conforme as experiências bem-sucedidas que foram 
desenvolvidas pelos trabalhadores rurais e pelas instituições não governamentais 
e de pesquisa, que já o requeriam há pelo menos trinta anos (ANA, 2011). Essa 
demanda apresentada pela IV Marcha das Margaridas foi atendida pelo governo 
brasileiro, e a resposta se deu da seguinte forma:

Demanda/Proposta 1811: criar grupo permanente de estudos e pesquisas, com a 
participação de representantes da sociedade civil, para discutir o modelo agrícola, na 
perspectiva de promover a mudança da matriz de alto insumo energético (fertilizantes, 
agrotóxicos) e de simplificação ecológica, para a matriz de baixo insumo energético 
e de diversidade ecológica, bem como apoiar fontes alternativas de energia, como 
energia solar e eólica (ANA, 2011).

Essa resposta à demanda da Marcha das Margaridas de 2011 foi de res-
ponsabilidade do MMA, que passou a liderar o grupo permanente de estudos e 
pesquisas. O ministério convidou os ministérios do Desenvolvimento Agrário, 
do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS) e da Agricultura, Pecuária 
e Abastecimento (Mapa), a Companhia Nacional de Abastecimento (Conab) e a 
Embrapa para iniciar a sua composição. Ao longo de 2011, outros órgãos foram 
incorporados ao grupo; a sociedade civil, liderada pela ANA, foi convidada diversas 
vezes para fazer parte da discussão de elaboração da proposta de política (Canavesi, 
Moura e Souza, 2016). 

A partir de outubro de 2011, a proposta passou pela discussão ampla da 
sociedade civil em cinco seminários, que ocorreram nas cinco regiões do país,12 
nas reuniões das CPOrgs e num seminário nacional, conforme figura 1. Os parti-
cipantes desses eventos puderam contribuir com a revisão da proposta de política 
encaminhada à Casa Civil da Presidência da República. Em 20 de agosto de 2012, 
a Pnapo foi instituída pela presidente da República, Dilma Roussef, por meio do 

11. Grandes movimentos sociais no Brasil, tais como a “Marcha das Margaridas” e “O Grito da Terra Brasil” se articu-
lam para fazer os seus encontros nacionais e apresentar de forma articulada uma pauta de reivindicações ao governo 
federal. Isso significa demandar uma agenda de trabalho para os órgãos federais, que buscam respondê-la por uma 
prática de diálogo social, confirmando ou reafirmando compromissos e justificando a não realização de outros assu-
midos anteriormente. As demandas são apresentadas pelos movimentos sociais com antecedência aos encontros e às 
mobilizações para que sirvam de subsídio. 
12. Os seminários regionais ocorreram nas regiões Nordeste, Centro-Oeste, Sul, Sudeste e Norte do Brasil. Esses eventos 
foram organizados pela Articulação Nacional de Agroecologia e Associação Brasileira de Agroecologia com o apoio do 
MMA e a participação dos representantes do governo representantes do GTI.
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Decreto Federal no 7.794. Esse decreto é considerado um dos instrumentos que 
possui uma das mais amplas participações em sua elaboração.

O objetivo da Pnapo demonstra o compromisso do governo federal da se-
guinte forma:

Integrar, articular e adequar políticas, programas e ações indutores da transição 
agroecológica, da produção orgânica e de base agroecológica, como contribuição 
para o desenvolvimento sustentável e a qualidade de vida da população, por meio do 
uso sustentável dos recursos naturais e da oferta e consumo de alimentos saudáveis 
(Brasil, 2012a, p. 1).

FIGURA 1 
Processo sintético de elaboração da Pnapo

A proposta da primeira 
Política de Agroecologia é 
elaborada pelo GTI com a 

participação da sociedade civil 
organizada (03 a 11/2011). 

O Conselho Nacional de
Segurança Alimentar e
Nutricional - CONSEA 

apreciou.

Início das articulações do GTI 
com a Casa Civil (02/2012).

Seminário Nacional “Diálogo 
governo e sociedade civil” -
Devolitiva das considerações 
sobre a proposta de PNAPO

(04/2012).

Decreto Federal 7.794,
20/08/2012, institui a PNAPO.

Realização de 5 Seminários
Regionais organizados pela
ANA e ABA, com o apoio do 

MMA.

Apreciação pela Comissão 
Temática da Agricultura 
Orgânica (CTAO) e pelas 

CPOrg.

Fonte: Souza (2015a).

Nos espaços de diálogo das organizações sociais do campo, dois grandes 
movimentos nacionais foram importantes para a construção da Pnapo: no campo 
da agroecologia, os debates foram conduzidos pela ANA, pela ABA e pela Articu-
lação no Semiárido Brasileiro (ASA); e no campo da produção orgânica, o diálogo 
ocorreu por meio da rede de Comissões da Produção Orgânica das Unidades da 
Federação e pela Câmara Temática de Agricultura Orgânica (Ctao), do Mapa. 
Um papel fundamental foi desempenhado pelos movimentos sociais, como a 
Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura (Contag), a Federação 
Nacional dos Trabalhadores e Trabalhadoras na Agricultura Familiar (Fetraf ) e a 
Via Campesina. Outros fóruns importantes também contribuíram para a constru-
ção coletiva da Pnapo e do Planapo: i) o Conselho Nacional de Desenvolvimento 
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Rural Sustentável (Condraf ); ii) o Conselho Nacional de Segurança Alimentar e 
Nutricional (Consea); e iii) o Fórum Permanente de Agroecologia da Embrapa 
(Canavesi, Moura e Souza, 2016).

A Pnapo e o Planapo foram considerados pelo governo brasileiro, bem como 
relatados no V Relatório Nacional para a Convenção sobre Diversidade Biológica, 
como fundamentais para o alcance da meta 7, que diz respeito ao ganho de escalas 
e ao aumento da taxa de adoção de práticas sustentáveis, uma das Metas Nacionais 
da Biodiversidade (Brasil, 2016c).

4 REGULAMENTAÇÃO DA PRODUÇÃO ORGÂNICA

As ações de regulação do Estado têm um impacto elevado sobre o sistema produtivo 
de maneira específica para os diferentes setores da economia. As particularidades 
da produção orgânica resultam em um aparato regulamentar que complementa 
aquele relacionado à legislação sanitária e trabalhista de cada produto. No Brasil, 
de forma semelhante a outros países em desenvolvimento, eram os agricultores 
apoiados por ONGs que prestavam assistência técnica e reconheciam a produção 
em feiras e cestas entregues a domicílio, dando confiança ao processo. Entretanto, 
o distanciamento entre agricultores e consumidores e o grande crescimento desse 
mercado criaram a necessidade de regulamentar a produção e a distribuição dos 
alimentos orgânicos.

Essa necessidade resultou na criação da Lei no 10.831/2003, que dispõe so-
bre a agricultura orgânica e define um sistema orgânico de produção. Determina 
ainda que os produtos deles provenientes deverão ser certificados por organismo 
reconhecido oficialmente. No caso da comercialização direta aos consumidores, 
por parte dos agricultores familiares, inseridos em processos próprios de orga-
nização e controle social, previamente cadastrados junto ao órgão fiscalizador, a 
certificação é facultativa (Brasil, 2003a). O Decreto no 6.323/2007 regulamenta a 
Lei no 10.831/2003 e estabelece, entre outros, diretrizes para a produção orgânica, 
definindo conversão e aspectos de rotulagem. Ao caracterizar os mecanismos de 
controle, abre espaço para os sistemas participativos de garantia (Brasil, 2007). O 
Mapa complementa a etapa da regulamentação emitindo um conjunto de instru-
ções normativas que detalham a produção animal e vegetal, o processamento e os 
mecanismos de controle, entre outros.

5 INTER-RELAÇÕES DA PNAPO COM OUTRAS POLÍTICAS 

A Pnapo tem contribuído para a ampliação do debate sobre a sustentabilidade 
dos sistemas agroalimentares junto ao governo e à sociedade e tem tido influên-
cia sobre a formulação e a execução de um grande número de políticas públicas.  
Deve-se destacar o papel dos organismos de gestão da Pnapo ao longo da execução 
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do Planapo I, tornando-se um ambiente de sinergia, onde a ação de cada órgão 
refletia e influenciava nos demais, abrindo-se novos espaços e ancorando-se com 
mais força o tema nos diversos setores. Além disso, trouxe a integração das ações 
correlatas contidas no PPA para um patamar que não se observava antes da sanção 
do instrumental da Pnapo em relação ao conjunto disperso de ações governamentais 
existentes sobre o tema, como se pode observar no quadro 1.

QUADRO 1
Políticas ou programas com referência direta à agroecologia

Política Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (PNSAN) – estabelece como uma de suas diretrizes a 
“promoção do abastecimento e estruturação de sistemas sustentáveis e descentralizados, de base agroecológica, 
de produção, extração, processamento e distribuição de alimentos” (Brasil, 2010).

O Plano Nacional de Desenvolvimento Rural Sustentável (PNDRSS) – estabelece como objetivos: “consolidar e 
fortalecer, nos espaços internacionais, regionais e multilaterais, a agenda do desenvolvimento rural com ênfase 
na agricultura familiar e agroecológica” e “promover o etnodesenvolvimento, valorizando a agrobiodiversidade e 
os produtos da sociobiodiversidade”, além de seus objetivos específicos voltados para a valorização dos jovens e 
mulheres (Brasil, 2013a).

O II Plano Nacional de Reforma Agrária (II PNRA) recomenda promover a diversificação produtiva em função da 
matriz tecnológica representada pela produção agroecológica, o fomento da produção agroecológica de alimentos, 
a reflexão teórica e prática sobre agroecologia e sustentabilidade, para citar alguns elementos (Brasil, 2003b).

O 1o Plano Nacional de Economia Solidária define como uma de suas diretrizes: “o estímulo à organização dos (as) 
produtores (as) focada na agroecologia”. Por outro lado, e constituindo uma via de mão dupla, as diretrizes da 
Pnapo determinam a necessidade de “promoção de sistemas justos e sustentáveis de produção”, fundamentados 

em relações comerciais transparentes, na aproximação entre produtores e consumidores (Brasil, 2015b).

Outros temas que se comunicam com a Pnapo, embora não se refiram ex-
plicitamente à agroecologia são: i) as mudanças climáticas, pois a política em foco 
apresenta alternativas para mitigação das emissões de carbono ao promover o uso 
de fontes energéticas renováveis associadas às tecnologias de baixo carbono e às 
práticas de manejo e à conservação de solos, tornando-a um forte instrumento do 
governo brasileiro na implementação dos compromissos assumidos no âmbito da 
Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima (UNFCCC) 
e da Política Nacional sobre a Mudança do Clima – PNMC (Brasil, 2009); ii) 
considerando o conceito ampliado de saúde e o referencial teórico da promoção 
da saúde como um conjunto de estratégias e formas de produzir saúde, no âmbito 
individual e coletivo, os objetivos da Pnapo comunicam-se com importantes políticas 
no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), entre as quais a Política Nacional de 
Promoção da Saúde, cujo objetivo é promover a equidade e a melhoria das condições 
e modos de viver, ampliando a potencialidade da saúde, reduzindo vulnerabilidades 
e riscos decorrentes dos determinantes sociais, econômicos, políticos, culturais 
e ambientais (Brasil, 2006c); iii) a Política Nacional de Saúde do Trabalhador e 
da Trabalhadora (Brasil, 2012d), com a Política Nacional de Saúde Integral das 
Populações do Campo, da Floresta e das Águas, cujo objetivo é melhorar o nível 
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de saúde dessas populações, por meio de ações e iniciativas que reconheçam as 
suas especificidades, favorecendo o amplo acesso aos serviços de saúde, a redução 
de riscos decorrentes de processos de trabalho e a melhoria da sua qualidade de 
vida; e a iv) a Política Nacional de Plantas Medicinais e Fitoterápicos, cujo obje-
tivo é garantir à população brasileira o acesso seguro às plantas medicinais e aos 
fitoterápicos, bem como seu uso racional, de forma a promover o uso sustentável 
da biodiversidade e o desenvolvimento da cadeia produtiva.

Além desses enlaces mais diretos, outros esforços do governo federal con-
tribuem para a construção e a consolidação de políticas e programas de apoio à 
agroecologia e à produção orgânica, podendo-se destacar: i) o Programa Nacional 
de Conservação, Manejo e Uso Sustentável da Agrobiodiversidade e o Programa 
Nacional de Combate à Desertificação; ii) o Programa de Organização Produtiva 
de Mulheres Rurais; iii) o Programa de Desenvolvimento da Agricultura Orgânica; 
iv) as linhas de pesquisa e tecnologia relacionadas à agroecologia, desenvolvidas 
pela Embrapa, organizações estaduais de pesquisa e universidades; v) o ensino 
formal com enfoque agroecológico fomentado pelo Ministério da Educação; vi) 
a Política Geral de Preços Mínimos; vii) os programas de compras institucionais, 
como o Programa de Aquisição de Alimentos e o Programa Nacional de Alimen-
tação Escolar; viii) a Política Nacional de Educação Ambiental e o Programa de 
Educação Ambiental e Agricultura Familiar; e ix) o Programa Cisternas (Canavesi, 
Moura e Souza, 2016).

6 INSTRUMENTOS DE OPERACIONALIZAÇÃO DA PNAPO

O Decreto no 7.794/2012, que institui a Pnapo, em seu art. 4o, dispõe sobre os 
instrumentos para a sua execução (Brasil, 2012a). O Planapo é o principal instru-
mento de execução da política. Ele é composto por objetivos, metas, programas e 
iniciativas a serem desenvolvidos pelos diversos órgãos federais parceiros na Ciapo.

A sua elaboração foi iniciada um mês após o lançamento da Pnapo, em setem-
bro de 2012, contando com a colaboração e a participação dos diferentes órgãos 
de governo e de ampla e representativa participação de segmentos da sociedade 
civil. Um ano após o início da elaboração, o primeiro Planapo era lançado, em 
17 de outubro de 2013, durante a II Conferência Nacional de Desenvolvimento 
Rural Sustentável e Solidário.

Mediante uma orientação estratégica de integrar, articular e adequar políticas, 
o Planapo I procurou estabelecer diversas iniciativas governamentais inovadoras, 
que, atualmente, são responsáveis, de forma efetiva, pela ampliação e pelo for-
talecimento da produção orgânica e de base agroecológica. Nesses três anos de 
execução do plano, o crédito rural do Pronaf fez 1.973 contratos, com uma soma 
de aplicação de R$ 63,1 milhões (Brasil, 2013e). Em termos de aprimoramento 
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dos instrumentos, o Pronaf Agroecologia conta com um diferencial positivo na 
taxa de juros que chega a 100% no valor do crédito quando comparado ao crédito 
para sistemas convencionais de produção.

A política de seguro da produção também inova ao reconhecer de fato tais 
formas de produção, garantindo ao agricultor renda e estabilidade. No Seguro da 
Agricultura Familiar (Seaf ), foram incluídos os consórcios, os insumos de produção 
própria e as sementes tradicionais ou crioulas, fundamentais para o desenvolvimento 
da agroecologia. O Programa de Garantia de Preços Mínimos é outra política que 
se coaduna com esses sistemas de produção.

Universalizar os serviços de Assistência Técnica e Extensão Rural com enfoque 
agroecológico aos agricultores familiares orgânicos e agroecológicos foi uma das 
prioridades do Planapo I. Foram lançadas várias chamadas públicas que permitiram 
o atendimento a mais de 153 mil famílias, entre agricultores familiares, assentados 
da reforma agrária e povos e comunidades tradicionais, com chamadas específicas 
para jovens e mulheres rurais. Também foi realizado um esforço de capacitação e 
intercâmbio de informações, qualificando um conjunto significativo de técnicos 
para atuarem com o enfoque agroecológico.

As instituições de pesquisa agropecuária vêm incorporando, sistematicamen-
te, a agroecologia e a produção orgânica em sua agenda de trabalho. Um número 
significativo de pesquisadores altamente qualificados e ligados ao Sistema Nacional 
de Pesquisa e às universidades vem desenvolvendo trabalhos no campo da agricul-
tura orgânica e de base agroecológica. Iniciativas importantes, como a criação do 
Portfólio de Sistemas de Produção de Base Ecológica, na Embrapa, que organiza 
internamente o levantamento de demandas, e o acompanhamento de projetos 
de pesquisa, desenvolvimento e inovação (PD&I) são exemplos concretos. Entre 
2013 e 2014, 64 projetos foram executados. Em 2015, um total de cinquenta 
projetos estavam em plena execução. Em parceria com o então MDA, a Embrapa 
e as Organizações Estaduais de Pesquisa Agropecuária (Oepas), foram instalados 
quinze núcleos de pesquisa em agroecologia e produção orgânica no triênio do 
Planapo I (Embrapa, 2014).

Diversos cursos de nível médio e superior têm orientado suas disciplinas para o 
ensino e a ampliação da abrangência dos sistemas orgânicos e de base agroecológica. 
Um componente importante do conhecimento científico é o ensino da pós-gra-
duação, sendo necessário apoiar projetos e cursos cuja temática se relacione com 
a produção orgânica e de base agroecológica. Os Institutos Federais de Educação, 
Ciência e Tecnologia (IFEs) oferecem cursos de agroecologia em quase todos os 
estados brasileiros (Brasil, 2013b).

Outra iniciativa importante foi a parceria interministerial ocorrida entre 
MDA, Mapa, MEC e Ministério da Ciência, Tecnologia Inovação e Comunicações 
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(MCTIC) no apoio a núcleos de estudo em agroecologia, com a proposta de integrar 
atividades de pesquisa, educação e extensão para a construção e a socialização de 
conhecimentos e práticas relacionados à agroecologia e aos sistemas orgânicos de 
produção. Ao final da execução do Planapo I, foram implementados 138 núcleos 
nas instituições de ensino. Nesse período, o Programas e Projetos em Extensão 
Universitária (Proext), do MEC, implementou 161 projetos, definindo linhas de 
apoio a estágios interdisciplinares de vivência (EIVs) e as iniciativas estudantis com 
enfoque agroecológico (Brasil, 2016d).

Os programas de compras institucionais também se tornaram importantes 
instrumentos da Pnapo nesse período. O Programa de Aquisição de Alimentos 
(PAA) e o de Alimentação Escolar (Pnae) garantiram disponibilização de recursos 
para a aquisição de produtos orgânicos e agroecológicos com preços diferenciados 
acima do valor dos produtos convencionais (Canavesi, Moura e Souza, 2016). No 
triênio 2013-2015, foram aplicados cerca de R$ 241,6 milhões,13 em sua maioria 
na agricultura familiar (Brasil, 2016d). No âmbito da comercialização, a Política 
de Garantia de Preços Mínimos para os Produtos da Sociobiodiversidade (PGPM-
-Bio)14 permite subvenção direta ao extrativista, viabilizando o recebimento de um 
bônus caso efetue a venda de seu produto por preço inferior ao mínimo fixado 
pelo governo federal.

Nota-se também que diversas ações de promoção da produção orgânica e de 
base agroecológica foram estabelecidas, como a aplicação de mais de R$ 40 milhões 
no apoio a feiras e a eventos de caráter promocional, beneficiando mais de 5,5 mil 
agricultores agroecológicos (Brasil, 2016d).

Considerando a regulamentação da produção de orgânicos, no citado 
triênio, houve um razoável avanço no incremento do número de produtores no 
Cadastro Nacional de Produtores Orgânicos (CNPO). O CNPO é necessário 
para assegurar ao consumidor a qualidade do produto orgânico. Ao final de 
2015, o CNPO encerrou com 13.916 unidades de produção orgânica, sendo 
8.679 unidades com certificação por auditoria, 2.245 por meio de sistemas 
participativos de garantia (SPG) e 2.992 vinculadas a organizações de controle 
social – OCS (Brasil, 2016e).

No que se refere à conservação de recursos genéticos, o mais importante 
instrumento do Planapo I denomina-se Programa Nacional de Sementes e Mudas 
para a Agricultura Familiar (PNSMAF).15 Com o objetivo de ampliar o acesso 

13. No valor de R$ 241,6 milhões de compra institucional, apresentado no texto, não estão computados os valores 
adquiridos pelo Pnae em 2015.
14. PGPM-Bio foi instituída pelo Decreto-Lei no 79/1966, determinando normas para fixação de preços mínimos e aqui-
sição de produtos agropecuários, e a Lei no 11.775, de 2008 permitiu a modalidade de subvenção direta ao extrativista.
15. O PNSMAF foi instituído por meio da Portaria Interministerial no 1, de 21 de dezembro de 2015. Parceria entre os 
extintos Ministério do Desenvolvimento Agrário e Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome.
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de agricultores e agricultoras familiares às sementes e às mudas de reconhecida  
qualidade e adaptadas ao território, o programa visa à cooperação do MDA com 
os governos estaduais e as organizações econômicas e sociais da agricultura familiar 
produtoras de sementes e mudas. Ele objetiva ampliar o acesso às sementes e às 
mudas com ações que possam contribuir para o desenvolvimento da agricultura 
familiar. No período 2013-2015, por meio de parceria com a Articulação no Se-
miárido Brasileiro, iniciou-se a estruturação e a gestão comunitária de seiscentos 
bancos de sementes crioulas/adaptadas no Semiárido, com seleção e capacitação 
de 12 mil famílias de agricultores familiares inscritos no Cadastro Único. Outros 
390 bancos comunitários, em diversas regiões e biomas, também tiveram apoio 
do Planapo no período (Brasil, 2016d).

Como ações diretas de promoção da produção agroecológica com o pro-
tagonismo das mulheres, destacam-se o Programa de Organização Produtiva de 
Mulheres Rurais, as diretrizes e as orientações para a produção agroecológica e 
orgânica da Pnater, os serviços específicos de assistência técnica e extensão rural 
(Ater) para mulheres e os programas de compras públicas – PAA e Pnae. Soma-se 
a isso a oferta de crédito produtivo Pronaf Mulher e Apoio Mulher (Brasil, 2016d).

No período de 2013 a 2014, foram lançadas quatro chamadas públicas de 
Ater para mulheres, com atendimento a 5,2 mil beneficiárias, apoiando 512 grupos 
produtivos e possibilitando o pagamento do crédito para fomento produtivo agro-
ecológico. Além dos projetos específicos, estima-se que as mulheres representam 
50% do público assistido pela Ater nas outras chamadas públicas do Planapo, 
alcançando 30% das atividades previstas (Brasil, 2016d).

As juventudes rurais também tiveram ações específicas no plano. As execuções 
de um conjunto de inciativas alcançaram aproximadamente 11 mil jovens, por meio 
do projeto de formação agroecológica e cidadã e Ater específica (Brasil, 2016d).

A Portaria no 565 da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) 
constituiu o Grupo de Educação, Saúde e Agrotóxicos (Gesa), com a finalidade 
de implementar ações e estratégias para o uso racional de agrotóxicos e incentivo 
aos sistemas produtivos orgânicos e de base agroecológica. O Programa Nacional 
de Resíduos de Agrotóxicos em Alimentos (Para) representa hoje a maior fonte de 
dados e informações sobre o uso de agrotóxicos no Brasil, e disponibiliza informações 
relevantes à sociedade. Foi realizado um grande esforço por parte dos membros da 
Ciapo e da Cnapo para elaborar o Programa Nacional para Redução do Uso de 
Agrotóxicos (Pronara), conforme previsto no Planapo. Sua elaboração foi amplamente 
discutida, passou por inúmeras revisões e contou com o apoio de organizações e 
órgãos de todo o Brasil, com diferentes responsabilidades e expertises. Constitui-se, 
sem dúvida, num grande programa de redução da contaminação de alimentos e do 
meio ambiente por agrotóxicos, com impactos diretos na saúde humana. 



A Política Nacional de Agroecologia e Produção Orgânica no Brasil102 | 

Foi também instituído no âmbito do Ministério da Saúde o Grupo da Terra, 
cujo objetivo principal é elaborar a Política Nacional de Saúde Integral das Popu-
lações do Campo, da Floresta e das Águas (PNSIPCF), visando à promoção da 
equidade relacionada ao desenvolvimento humano e à qualidade de vida dessas 
populações, com a elevação do nível de saúde por meio da implementação de 
políticas intersetoriais (Brasil, 2013c).

7 A AGROECOLOGIA NO PPA

No ano de 2011, durante a elaboração da Pnapo, várias ações previstas foram in-
cluídas no Programa da Agricultura Familiar do Plano Plurianual16 2012-2015, o 
principal instrumento de planejamento governamental de médio prazo. Fazendo 
um exercício de análise de conteúdo com o termo “agroecologia”,17 encontramos no 
PPA 2012-2015 dois tomos que possuem essa palavra: programas sociais (Tomo I) 
e programas de desenvolvimento produtivo e ambiental – Tomo III (Souza, 2015b).

Nos programas sociais, o termo agroecologia aparece cinco vezes, em três 
programas: i) Programa Proteção e Promoção dos Direitos dos Povos Indígenas; 
ii) Programa Política para as Mulheres; e iii) Programa Segurança Alimentar e 
Nutricional. Já nos programas de desenvolvimento produtivo e ambiental, esse 
termo aparece 31 vezes, em cinco programas: i) Programa Ciência, Tecnologia 
e Inovação; ii) Programa Biodiversidade; iii) Programa Agricultura Familiar; iv) 
Programa Agropecuária Sustentável, Abastecimento e Comercialização; e v) Pro-
grama Pesca e Aquicultura (Souza, 2015b).

O termo agroecologia aparece 36 vezes, sem contar as vezes que as expressões 
“agricultura orgânica” e “agricultura de base agroecológica” aparecem. No entanto, 
a avaliação que os membros da Ciapo e da Cnapo fazem é que esse número é in-
finitamente reduzido quando se avalia o PPA como um todo, além de ter havido 
poucas iniciativas com recursos financeiros assegurados (Souza, 2015b).

Na outra oportunidade de planejamento do PPA, as instâncias de gestão da 
Pnapo “procuraram fazer o dever de casa”, ou seja, se prepararam para incidir no 
PPA 2016-2019, buscando maiores garantias de implementação das atividades 
previstas no Planapo, também em momento de elaboração de sua segunda fase. A 
Ciapo e a Cnapo organizaram uma série de atividades (reuniões internas e entre 
as duas instâncias), envolvendo Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e 

16. Previsto no art. 165 da Constituição Federal, regulamentado pelo Decreto no 2.829, de 29 de outubro de 1998. É 
uma lei temporária, com período de vigência para quatro anos. O que for planejado pela lei do PPA deverá ser cumprido 
passo a passo, ano a ano, segundo a Lei Orçamentária Anual (LOA), ou seja, o PPA e a LOA devem estar coordenados 
e integrados entre si. Essa previsão está no §1o do art.166 da CF, em que se estabelece que nenhum investimento cuja 
execução ultrapasse um exercício financeiro poderá ser iniciado sem prévia inclusão no plano plurianual, ou sem lei 
que autorize a inclusão, sob pena de crime de responsabilidade.
17. Outras expressões também foram utilizadas para designar as iniciativas relacionadas ao tema, tais como: “agricultura 
de base ecológica” e “agricultura orgânica”.
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Gestão (MP), Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (Consea) 
e Conselho Nacional de Desenvolvimento Rural Sustentável e Solidário (Condraf). 
Em abril de 2015, o documento “Subsídios para a construção do PPA 2016-2019 
– Revisão dos objetivos e metas do Planapo” foi apresentado e debatido no Fórum 
Interconselhos18 (Souza, 2015b).

Analisando-se o PPA 2016-2019 aprovado pelo governo federal e disponibili-
zado no site do MP, a palavra agroecologia apareceu em sete programas,19 dezessete 
objetivos, quinze metas e 58 iniciativas (Brasil, 2016b). Várias iniciativas funda-
mentais ao bom andamento dos trabalhos da Secretaria Executiva da Ciapo, antes 
inexistentes, passaram a ter lócus próprio e com recursos assegurados, entre as quais: 
i) o monitoramento das ações do Planapo; ii) a instituição e o monitoramento do 
Programa Nacional de Sociobiodiversidade; e iii) a constituição de um Sistema 
Nacional de Agroecologia e Produção Orgânica (Sisnapo). Para as instâncias de 
gestão da Pnapo, o resultado da inserção das iniciativas da agroecologia no PPA 
2016-2019 foi considerado excelente, pois é um importante mecanismo de garantia 
da possibilidade da implementação das ações previstas para o segundo Planapo. 
Esse foi um passo fundamental para o desenvolvimento das práticas agroecológicas 
no país. Mas, para manter essas iniciativas e minimizar os cortes orçamentários, é 
fundamental haver uma articulação permanente dos membros da Ciapo e da Cnapo 
em relação às leis orçamentárias anuais e, quando for necessário, o posicionamento 
claro da sociedade civil organizada no sentido de reivindicar a implementação do 
que foi previsto (Souza, 2015b).

8 INSTÂNCIAS DE GESTÃO DO PLANAPO

Trata-se de um desafio sempre presente a construção de formas adequadas e 
legítimas de incorporar os diferentes setores da sociedade nas discussões e na for-
matação das políticas públicas, enfatizando-se a democracia. A Constituição de 
1988 respondeu ao desafio ao incorporar a participação social como diretriz para 
a construção das decisões governamentais. As câmaras setoriais e os conselhos são 
exemplos do fortalecimento da participação social e do diálogo com o governo 
(Nascimento, 2010).

Os conselhos têm-se constituído como espaços privilegiados para incorporar 
as discussões das políticas públicas, as pautas e os interesses dos setores sociais que 

18. Espaço criado pelo governo brasileiro para a sensibilização da sociedade e do governo quanto aos temas prioritários 
do PPA.
19. i) Programa de Fortalecimento e Dinamização da Agricultura Familiar com oito objetivos; ii) Programa de Promoção 
da Igualdade Racial e Superação do Racismo, com um objetivo; iii) Programa Pesca e Aquicultura, com um objetivo; iv) 
Programa Reforma Agrária e Governança Fundiária, com um objetivo; v) Programa Segurança Alimentar e Nutricional, com 
três objetivos; vi) Programa Agropecuária Sustentável, com um objetivo; vii) Programa Conservação e Uso Sustentável da 
Biodiversidade, com dois objetivos; e viii) Programa Conservação e Uso Sustentável da Biodiversidade, com dois objetivos.
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buscam a melhoria da qualidade e a universalização da prestação de serviços, além 
de serem instâncias de construção de direitos ainda não reconhecidos pelo Estado 
(Nascimento, 2010).

O governo e a sociedade têm assentos divididos nos conselhos. A Câmara 
Interministerial é uma instância governamental responsável pela coordenação e 
pelo monitoramento intersetorial das políticas públicas relacionadas a algum tema 
específico na esfera federal. Essa instância foi criada com o objetivo de estabelecer 
maior unidade à participação dos órgãos do Executivo federal em fóruns como 
conselhos e câmaras interministeriais. Ela é a responsável por promover a articula-
ção e a integração dos órgãos e entidades da administração pública federal afetos à 
determinada ação ou temática com a qual estiver relacionada (Nascimento, 2010).

A profusão de conselhos gestores foi um importante passo dado para a 
democracia no Brasil, como importante inovação institucional das políticas pú-
blicas, mas é possível observar que, dos 34 conselhos nacionais criados até 2010, 
conforme publicado pela Secretaria Geral da Presidência da República, o único 
que cita uma câmara interministerial como parceira é o Consea (Nascimento, 
2010; Souza, 2015c).

A Pnapo é gerida pela Cnapo20 e pela Ciapo.21 Na comissão, órgãos do gover-
no executivo federal e representantes da sociedade civil organizada que atuam no 
campo da agroecologia dividem os assentos. A Câmara Interministerial é formada 
por representantes dos órgãos do governo executivo federal responsáveis pela Pnapo. 
A Comissão Nacional foi coordenada pela Secretaria Geral da Presidência da Re-
pública e a Câmara Interministerial, durante a vigência do primeiro Planapo, pela 
Secretaria da Agricultura Familiar, do extinto MDA. Algumas subcomissões temá-
ticas foram estabelecidas para estimular a participação da sociedade na elaboração 
e no acompanhamento da implementação da Pnapo e do Planapo (Souza, 2015c).

Diante de um documento inicial proposto pela Ciapo, a Cnapo revisou e 
propôs diretrizes, objetivos, instrumentos e prioridades, dialogando com o Execu-
tivo federal sobre as pertinências e os desejos almejados. Após o Planapo ter sido 
aprovado, chegou o momento de a comissão ser estimulada a propor e subsidiar 
as tomadas de decisão sobre temas específicos no âmbito da Pnapo, sendo uma de 
suas principais funções acompanhar e monitorar os programas e as ações integrantes 
do plano, seu principal instrumento de implementação, propondo alterações para 
aprimorar a realização dos seus objetivos.

20. A Portaria no 331, de 9 de novembro de 2012, da Secretaria-Geral da Presidência da República, define a composição 
da Comissão Nacional de Agroecologia e Produção Orgânica.
21. A Portaria do Ministério do Desenvolvimento Agrário no 96, de 28 de novembro de 2012, define a composição da 
Câmara Interministerial de Agroecologia e Produção Orgânica.
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A câmara “opera e faz com que a máquina funcione”, ou seja, as sugestões, 
reflexões, críticas e debates da comissão são levadas em consideração pela câmara. 
Dessa forma, tomam corpo, viram ação no PPA, tornam-se resolução nos órgãos, 
são debatidas e articuladas internamente no governo federal e, quando possíveis, 
acontecem (Souza, 2015c).

Segundo Palmieri e Veríssimo (2009), algumas atividades devem ser priorizadas 
quando instâncias de gestão são reunidas em caráter de conselhos instituídos. Para 
os autores, as atividades prioritárias em conselhos instituídos são: i) fazer funcionar 
o conselho com a maior brevidade possível; ii) elaborar e aprovar o regimento 
interno; iii) definir um calendário anual de reuniões e eventos; iv) definir um 
plano de comunicação; v) definir um plano de demandas quanto à capacitação 
dos conselheiros; e vi) selecionar os especialistas que colaborarão com os trabalhos 
ao longo do ano. Para Nascimento (2010), dependendo das definições, quanto à 
participação e à colaboração, pode-se verificar a intersetorialidade na gestão.

Avaliando-se a instância de gestão governamental da Pnapo quanto às sugestões 
dos citados autores, a Ciapo ainda não possui regimento interno aprovado; um 
plano de comunicação; um plano de demandas para a capacitação dos conselhei-
ros; nem a seleção de especialistas. A falta dessas atividades gera dificuldades na 
gestão, conforme se pode observar na prática. Outras lições aprendidas ocorreram 
com relação à ampliação dos processos de construção da institucionalidade (arti-
culação/diálogo político dos atores governamentais); composição e representação/
legitimidade das representações; relação com a Cnapo; articulação/diálogo político 
dos atores governamentais das diferentes esferas – nacional, estadual e municipal 
(Souza, 2015c).

9 MONITORAMENTO DO PLANO

As avaliações do Planapo realizadas pelo governo e apresentadas à sociedade civil 
denominaram-se relatórios. A elaboração dos relatórios semestrais e anuais de exe-
cução física e financeira foi coordenada por um comitê governamental, um comitê 
de monitoramento e avaliação, chamado de CT de Monitoramento, permanente, 
no âmbito da Ciapo (Souza, 2015c).

O primeiro relatório de avaliação elaborado no âmbito da Pnapo referiu-se 
a um período curto, de apenas três meses, equivalente ao período do lançamento 
do plano, setembro a dezembro de 2013. Nessa primeira ação de monitoramento, 
uma planilha22 foi utilizada como instrumento de coleta de informações dos órgãos 
implementadores da política (Souza, 2015c).

22. Elaborada no Excel, software do sistema Office, da Microsoft.
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O relatório veiculou uma análise qualitativa de situação com relação a 62 
iniciativas – ou seja, apenas 49,6% das iniciativas previstas no plano – naquele 
período. Tais iniciativas tinham resultados esperados ainda no ano de 2013 (Souza, 
2015c). Um resumo dos dados preliminares de avaliação pode ser expresso como 
no gráfico 1, chamado de “Quantitativo do primeiro monitoramento”.

GRÁFICO 1 
Resumo dos dados preliminares de avaliação qualitativa em relação às iniciativas 
previstas e realizadas no período de setembro a dezembro de 2013
(Em %)

0 5 10 15 20 25 30 35 40 45

Iniciativas executadas

Iniciativas ainda em execução

Iniciativas em construção/planejamento

Iniciativas não iniciadas

Sem informação sobre a implementação

Fonte: Souza (2015c).

A segunda etapa de monitoramento constou de uma revisão das iniciativas 
realizadas à luz dos resultados apresentados pelo primeiro relatório. Houve uma 
proposta de revisão dos resultados e a utilização do mesmo instrumento, ou seja, 
uma planilha de Excel (Souza, 2015c).

Somente na terceira etapa de monitoramento do plano, um novo instrumento 
foi proposto. À ocasião, foi desenvolvida uma estrutura para o monitoramento da 
política que buscou: i) mapear as iniciativas do plano de acordo com cada órgão, 
considerando a complexidade daquelas ações de cunho interministerial; e ii) revi-
sar a priorização das metas – prioritárias ou complementares – para uma melhor 
execução do plano (Souza, 2015c).

Além do processo desenvolvido, o instrumento de monitoramento elaborado 
para o primeiro relatório de balanço anual gerou uma ferramenta on line de pre-
enchimento, usando uma plataforma de acesso aberto (Souza, 2015c).
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Entretanto, ao longo do primeiro Planapo, ficou claro para os parceiros 
responsáveis pela coordenação da implementação do plano, presentes na Câmara 
Interministerial, haver muitas dificuldades na realização do monitoramento e na 
avaliação de políticas públicas, conforme já afirmado por inúmeros autores, devido 
a diversas causas. Citam-se aqui algumas delas: há enormes dificuldades no acesso 
aos dados gerados por cada órgão (na maioria das vezes, eles não se encontram 
disponíveis nos sítios dos órgãos); a maior parte dos dados disponíveis sobre as 
iniciativas implementadas não são exclusivos da agroecologia; não se observam 
nos órgãos equipes disponíveis para auxiliar na elaboração de tais relatórios; não 
há no Brasil, no campo das políticas públicas, uma tradição/cultura/expertise de 
monitoramento, nem de avaliação das iniciativas e metas planejadas a par e passo 
com sua execução.

Permanece, então, o desafio do estabelecimento de indicadores mais claros e 
da elaboração de um sistema de monitoramento capaz de captar o desenvolvimento 
da agroecologia para além de números inócuos ou distantes da realidade.

10 �REFLEXOS E CONSEQUÊNCIAS DA PNAPO E DO PLANAPO NAS UNIDADES 
DA FEDERAÇÃO

No contexto das políticas agrícolas desenvolvidas pelo governo federal, milhares 
de agricultores e agricultoras familiares são beneficiados de forma direta ao aces-
sarem um conjunto de políticas públicas implementadas até o início do ano de 
2016. Essas políticas permitiram que outras centenas de milhares de consumidores 
também se beneficiassem, adquirindo a diversidade de produtos alimentares e não 
alimentares da agricultura familiar em todas as regiões do Brasil, fato característico 
da pluriatividade do setor. Constatavam-se, no Cadastro Nacional da Declaração de 
Aptidão ao Pronaf (DAP), do MDA, aproximadamente 4,3 milhões de agricultores 
e agricultoras e/ou suas formas associativas organizadas em pessoas jurídicas que 
se enquadravam na Lei da Agricultura Familiar. Avançar ainda mais na universa-
lização das políticas para esse segmento produtivo, em conjunto com as unidades 
federativas, foi uma meta a ser alcançada durante o primeiro plano (Brasil, 2016d).

Na esfera institucional, a Pnapo determina, em seu art. 1o, parágrafo único, 
que, para o alcance de seus objetivos, a política será implementada pela União em 
regime de cooperação com estados, Distrito Federal e municípios, organizações 
da sociedade civil e outras entidades privadas (Brasil, 2012a).

É de competência da Câmara Interministerial interagir e pactuar com instâncias, 
órgãos e entidades estaduais, distritais e municipais sobre os mecanismos de gestão e 
de implementação do Planapo. Nessa concepção, a política vem reforçar os esforços 
realizados pelo MDA durante o primeiro Planapo, que buscou articular com diversos 
órgãos de Estado e movimentos sociais a construção de suas políticas no campo da 
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agroecologia e da produção orgânica. Uma síntese elaborada ao final de 2015 indicava 
que diversos estados vinham desenvolvendo políticas públicas com interface com a 
agroecologia e a produção orgânica, direcionadas, em grande medida, à agricultura 
familiar, conforme pode ser verificado no quadro 2 (Souza, 2015a).

QUADRO 2
Estados com políticas públicas com interface com a Pnapo

Paraná Programa Paraná Agroecológico

Rio Grande do Sul Política Estadual de Agroecologia e Produção Orgânica (Peapo)

Santa Catarina

Programa Fruticultura

Programa Gestão e Mercados

Programa Olericultura

Programa Recursos Florestais

Programa Capital Social e Humano

Programa Gestão Social do Ambiente

Espírito Santo Programa de Agricultura Orgânica

Minas Gerais Certifica Minas

Rio de Janeiro
Lei no 4.177/2003 – dispõe sobre a concessão de benefícios fiscais

Programa Moeda Verde

São Paulo Programa Paulista de Agricultura de Interesse Social (Ppais)

Distrito Federal Programa de Desenvolvimento da Agricultura Orgânica

Ceará Programa de Ater para Transição Agroecológica

Maranhão Programa Ecoquintais

Pernambuco  Programa de Apoio a Melhoria da Produção Vegetal

Sergipe Programa Agricultura Familiar

Acre
Programa Estadual de Florestas Plantadas e Modernização do Extrativismo

Programa Estadual de Certificação de Unidades Produtivas Familiares do Estado do Acre

Amazonas
Programa de Agroecologia e Produção Orgânica

Programa Sociobiodiversidade

Amapá  Programa de Desenvolvimento da Produção Extrativista do Estado do Amapá (Proextrativismo)

Rondônia Programa de Agroecologia

Fonte: Souza (2015a).
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11 DISCUSSÃO E DESDOBRAMENTOS

A discussão sobre o período e os aprendizados adquiridos a partir da construção e 
da gestão da Pnapo e do Planapo indicam inicialmente a necessidade da elaboração 
de um processo efetivo de monitoramento. Esse processo precisa ocorrer de modo 
participativo, com consultas aos diversos segmentos da sociedade, e lançar um olhar 
sobre a avaliação de impactos e de resultados, qualitativos e quantitativos. É neces-
sário que o governo brasileiro invista em instrumentos de monitoramento atuais, 
dinâmicos, de preferência em uma plataforma on line, aberta e com possibilidades 
de interação. Um sistema de monitoramento da implementação da Pnapo e do 
Planapo precisa ter interatividade em todos os municípios do país, mas, principal-
mente, ter possibilidade de acesso na área rural, onde reside a maior parte dos seus 
beneficiários, inclusive em áreas muito remotas. Os documentos, os diálogos, os 
resultados de reuniões plenárias da Cnapo e da Ciapo, os novos editais e chamadas 
públicas, as novas contratações, os recursos a serem disponibilizados, os programas, 
ou seja, tudo o que se relaciona com a política carece estar aberto e em uma só 
plataforma. Assim, o público poderá acessar o sistema de monitoramento. Convém, 
sobremaneira, que esse sistema seja implantado com a maior rapidez possível, pois 
o plano já está em sua segunda fase de implementação, com muito mais benefícios 
disseminados depois da instituição do decreto em que foi veiculado. É fácil observar 
isso devido a nossa participação em eventos por todo o Brasil, ou até mesmo nas 
visitas a propriedades, prefeituras, escolas e universidades. É fundamental que o 
governo possa desenvolver um sistema que gere documentos de relatoria e de mo-
nitoria acessíveis e com um diálogo facilitado, quantitativo e qualitativo, de modo 
expandido e agregado, por região, bacia, estado, município e território.

Quanto à gestão institucional da Pnapo, observa-se uma grande similaridade 
entre os representantes ministeriais que participam das duas instâncias, mas a Cnapo 
possui quatro representações extras em relação à Ciapo. São órgãos da administração 
direta ligados aos ministérios: a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa/
Ministério da Saúde); a Embrapa e a Conab (Mapa); e o Fundo Nacional para o 
Desenvolvimento da Educação – FNDE (MEC).

11.1 A representação governamental nas instâncias de gestão da Pnapo

Quando se estabeleceram duas instâncias para a gestão da Pnapo, pretendia-se que a 
Comissão Nacional tivesse uma representação paritária do governo e da sociedade. 
Entretanto, considerando-se que a Câmara Interministerial foi estabelecida como 
instância governamental – portanto, sem a participação direta da sociedade –, seria 
recomendável e mais democrático que a Comissão Nacional pudesse ter formal-
mente em sua composição a participação majoritária de membros da sociedade, 
à semelhança do Consea (Brasil, 2006b). Assim, permitir-se-á que as instâncias 
possam ser representadas com igualdade no número de assentos e, consequente-
mente de representação.
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No caso do Consea, conforme estabelecido na Lei no 11.346/2006 – que cria 
o Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (Brasil, 2006b) –, sua 
composição se configura com a participação de um terço de representantes gover-
namentais e dois terços de representantes da sociedade, com sua presidência sendo 
exercida por um representante da sociedade, escolhido pelo plenário do colegiado.

No caso da representação governamental, idealmente, os membros da Ciapo 
avaliam que a participação nos processos de articulação e discussões com a sociedade 
no âmbito das instâncias decisórias deveria ser a mesma nos processos de articulação 
e discussões no interior do governo. Para tentar resolver esse problema, a Secre-
taria Executiva da Ciapo convidou os representantes governamentais e membros 
efetivos da Cnapo que não estavam incluídos formalmente em sua composição 
para que se tornassem convidados permanentes. Dessa forma, a falta de equilíbrio 
na representação governamental das duas instâncias foi resolvida. Entretanto, 
formalmente, apenas os dez membros relacionados no Decreto no 7.794/2012 
podem tomar decisões na Ciapo.

11.2 �A necessidade da criação de um sistema nacional de agroecologia e 
produção orgânica

A experiência de coordenação do Planapo demonstrou que se ele for construído 
de forma participativa e mediante um amplo diagnóstico da realidade, poderá ser 
um instrumento potente de materialização da política.

Entretanto, um plano verdadeiramente nacional somente pode ser imple-
mentado proporcionando mudanças quando estados e municípios se articulam 
seguindo as diretrizes da política nacional. A criação de um sistema nacional, tendo 
uma conferência nacional como o ápice do seu processo organizativo e deliberativo, 
é o instrumento articulador nacional para o alcance democrático e participativo 
desse objetivo. Na configuração vigente de gestão da Pnapo, há uma comissão 
nacional e uma câmara interministerial, mas não há uma conferência nacional, 
tampouco um sistema nacional. O PPA 2016-2019 já possui a previsão de uma 
iniciativa23 para contemplar a constituição do Sistema Nacional de Agroecologia 
e Produção Orgânica.

23. Iniciativa 04VH (Articulação da constituição de um Sistema Nacional de Agroecologia e Produção Orgânica e apoio 
à elaboração de Planos de Agroecologia e Produção Orgânica nos estados, Distrito Federal e municípios); objetivo 0760 
(Ampliar a inserção da agricultura familiar em sistemas de produção de base agroecológica, orgânica e da sociobio-
diversidade, com ênfase na produção de alimentos saudáveis); meta 0450 (Estimular que 1 milhão de agricultores e 
agricultoras familiares, assentados e assentadas da reforma agrária e povos e comunidades tradicionais, incluindo a 
juventude rural, estejam inseridos em sistemas de produção de base agroecológica, orgânica ou em transição agroe-
cológica); e do Programa 2012 (Fortalecimento e Dinamização da Agricultura Familiar).
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12 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Um dos principais elementos de sustentação da Pnapo é a sua base de mobilização 
popular, materializada inclusive nos posicionamentos trazidos pelas representações 
da sociedade. Isso se reflete na apropriação dessas propostas e, consequentemente, em 
intensa participação no acompanhamento de sua execução. Considera-se necessário um 
aprofundamento dessa interação, com maior nível de institucionalização das decisões 
tomadas entre governo e sociedade e de responsabilização quanto à sua execução.

Outro aspecto a considerar é que o marco legal que regulamenta o sistema agro-
alimentar visa trazer maior garantia da oferta de alimento seguro, mais lealdade nas 
transações e comunicação mais clara com o consumidor. Porém, muitos questionam 
o papel da regulamentação como geradora de dificuldades para o funcionamento de 
sistemas curtos de comercialização e da produção de pequena escala devido à com-
plexidade dos processos e à burocratização. Considera-se que seja adequado avaliar 
os avanços e as dificuldades que o marco legal de orgânicos tem conferido para o 
funcionamento do encadeamento produtivo como um todo, com vistas a verificar 
seus impactos sobre o desenvolvimento da agroecologia e da produção orgânica.

Um dos aspectos do planejamento e da execução do Planapo que traz grande 
aprendizado decorre da interdisciplinaridade intrínseca à própria visão da agroecologia, 
a qual gera uma necessidade de buscar a articulação institucional. A agroecologia 
influenciou e foi influenciada pelos debates intersetoriais trazidos pela Cnapo e pela 
Ciapo. As equipes dos ministérios da Saúde, da Educação, da Agricultura, da Ciência 
e Tecnologia, entre outros, trouxeram e receberam contribuições ao debate sobre a 
agroecologia. As lições dessa forte tradição participativa e interdisciplinar devem ser 
reforçadas e expandidas. Fundamentado na participação da sociedade e dos gestores 
públicos, estruturou-se também um sistema de monitoramento e avaliação caracteri-
zado pelo intenso processo de retroalimentação de todos os segmentos participantes.

Do ponto de vista da gestão pública, esse fato trouxe reflexos a cada unidade 
gestora envolvida no Planapo, na medida em que sujeitos de arenas políticas diferen-
tes passam a influenciar na execução, na cobrança de resultados e, consequentemente, 
na performance da ação pública setorial. É preciso reforçar as lições mostradas pelo 
modelo de gestão interdisciplinar e participativo trazido pelo Planapo, ou seja, o 
aprendizado da agroecologia como “influenciadora” e “influenciada” por outras 
políticas devido a um ambiente de gestão colaborativo e de elevado compartilha-
mento de informações setoriais. 

Também é preciso destacar o espaço alcançado pela agroecologia no que se 
refere à sua inserção nos dois últimos PPAs do governo federal. Ressalta-se a con-
junção de forças que propiciou chegar-se a esse ponto. Por um lado, observa-se o 
protagonismo do movimento agroecológico. Por outro, a abertura dos programas de 
governo, que se sucederam ao longo deste período às proposições da agroecologia. 
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Ao se ressaltar a conveniência dessa sinergia para a consolidação da agroecologia, 
deve-se registrar a preocupação sobre a possibilidade de continuar avançando, 
mesmo antevendo-se que o equilíbrio entre essas forças poderá se alterar ao longo 
dos anos, seja em função de maior ou menor motivação popular, seja em função 
de maior ou menor espaço do tema na agenda política governamental.

A partir dessas lições, recomenda-se a elaboração de novo marco legal como 
lei nacional, que contemple: i) a inclusão de um Conselho Nacional de Agroeco-
logia e Produção Orgânica, com composição majoritária de membros da socie-
dade civil – ou seja, dois terços dos membros – e com a presidência do conselho 
exclusivamente dos membros da sociedade civil; ii) a criação da “Conferência 
Nacional de Agroecologia e Produção Orgânica”, que deve ocorrer a cada quatro 
anos; iii) a criação do Sistema Nacional de Agroecologia e Produção Orgânica; e 
iv) a elaboração e a implementação de um sistema completo de monitoramento 
da Pnapo, atualizado sistematicamente.

Portanto, é necessário dar continuidade à trajetória de regulamentação e 
fortalecimento da Pnapo e de seus instrumentos. Além disso, há muitas ques-
tões organizativas, políticas e estruturais a serem encaminhadas e efetivadas. 
Espera-se que todos esses esforços para o fortalecimento da agroecologia possam 
contribuir com saúde de qualidade, educação agroecológica, pesquisa agroeco-
lógica, reforma agrária, assistência técnica agroecológica e valorização da cultura 
popular, do cooperativismo, dos territórios indígenas, quilombolas e de povos 
e comunidades tradicionais.
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